
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2493707 - SP (2023/0391065-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GRACY KELLY TRINDADE CAMPOS
ADVOGADOS : ARIANE CAROLINO DE PADUA PASCHOAL - DEFENSORA PÚBLICA - 

SP231546
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA. SÚMULA 182/STJ. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI Nº 11.343/2006. AFASTAMENTO COM BASE EM 
ELEMENTOS CONCRETOS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de agravo em recurso especial, com fundamento na 
Súmula 182/STJ, por ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão recorrida.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante 
impugnou adequadamente todos os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial.
3. Analisar se os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem 
são suficientes para negar a aplicação da causa de diminuição 
de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06.
III. Razões de decidir
4. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes 
de alterar a decisão anterior.
5. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial exige 
impugnação de todos os fundamentos, conforme jurisprudência 
do STJ.
6. A fundamentação do acórdão está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, não havendo constrangimento ilegal a ser 
sanado.
7. O Tribunal de origem fundamentou o afastamento da causa de 
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diminuição de pena com base em elementos concretos, como 
condenação anterior por tráfico de drogas e a quantidade de 
drogas apreendida.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2493707 - SP (2023/0391065-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GRACY KELLY TRINDADE CAMPOS
ADVOGADOS : ARIANE CAROLINO DE PADUA PASCHOAL - DEFENSORA PÚBLICA - 

SP231546
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA. SÚMULA 182/STJ. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI Nº 11.343/2006. AFASTAMENTO COM BASE EM 
ELEMENTOS CONCRETOS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de agravo em recurso especial, com fundamento na 
Súmula 182/STJ, por ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão recorrida.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravante 
impugnou adequadamente todos os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial.

3. Analisar se os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem 
são suficientes para negar a aplicação da causa de diminuição 
de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06.

III. Razões de decidir

4. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes 
de alterar a decisão anterior.
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5. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial exige 
impugnação de todos os fundamentos, conforme jurisprudência 
do STJ.

6. A fundamentação do acórdão está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, não havendo constrangimento ilegal a ser 
sanado.

7. O Tribunal de origem fundamentou o afastamento da causa de 
diminuição de pena com base em elementos concretos, como 
condenação anterior por tráfico de drogas e a quantidade de 
drogas apreendida.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 350/351).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido. 

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 350/351):

 

"Cuida-se de agravo em recurso especial apresentado por  GRACY 
KELLY TRINDADE CAMPOS contra decisão que inadmitiu recurso 
especial interposto com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ.

Documento eletrônico VDA44366583 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:22:11
Código de Controle do Documento: 8bd8f6eb-a977-4241-9163-4acfe07c15a1



Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o 
referido fundamento. 

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao 
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, 
nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal 
premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e 
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade 
do recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no 
art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não 
conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de 
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a 
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento 
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra 
exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, 
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a 
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, 
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 
746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ 
Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 
30/11/2018.)

 

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
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pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial."

 

A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, 
anteriormente interposto pela parte que ora apresenta este agravo regimental, em 
razão do óbice previsto na Súmula 182/STJ, com a seguinte redação:

 

Súmula 182/STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Segundo a jurisprudência, "a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, de 
modo que se o agravante deixa de impugnar adequadamente qualquer um dos 
fundamentos de inadmissão, torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso 
especial em sua integralidade" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 1.785.474/SC, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 3/5/2021).

No mesmo sentido:

 
(...) 3. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso 
especial com fundamento na Súmula n. 182/STJ, porquanto não 
impugnada especificamente a incidência dos óbices apontados 
pela Corte a quo como razões de decidir para a inadmissão 
do recurso especial (e-STJ fls. 2089/2094). Nas razões do 
regimental (e-STJ fls. 2099/2107), por sua vez, o agravante 
deixou de infirmar especificamente o referido entrave, limitando-
se a complementar a fundamentação deficiente apresentada nas 
razões do agravo em recurso especial. 
4. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados 
na decisão agravada (decisão de não conhecimento 
do agravo em recurso especial) atrai a incidência 
da Súmula n. 182 desta Corte Superior. 
5. Ademais, é firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no 
sentido de que "a complementação da fundamentação deficiente 
em sede de agravo regimental não tem o condão de sanar o 
vício contido nas razões do recurso especial em decorrência da 
inovação recursal vedada em razão da preclusão consumativa" 
(AgRg no AREsp 1393027/PR, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/9/2019, DJe 26/9/2019). 
Precedentes.
(STJ, AgRg no AREsp n. 2.545.633/GO, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 
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13/8/2024).

 

Portanto, o agravo em recurso especial deve  atacar todos os óbices 
apontados pelo Tribunal de origem na decisão de  admissibilidade do recurso 
especial, ultrapassando, assim, o filtro da dialeticidade, por meio da refutação 
analítica e da impugnação específica desses óbices.

Passo a análise de ofício.

A controvérsia posta em julgamento consiste em analisar se os 
fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem são elementos suficientes para negar 
a aplicação da causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06.

Nos termos do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

No que tange aos requisitos de não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas, a jurisprudência desta Corte 
determina que o Tribunal de origem deve apontar elementos concretos como 
fundamentação idônea para afastar o redutor de tráfico privilegiado com base nos 
mencionados requisitos.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. MODUS OPERANDI 
DA EMPREITADA CRIMINOSA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA DEVIDAMENTE COMPROVADA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA 
ESTREITA VIA DO MANDAMUS.
1. É assente, nesta Corte Superior de Justiça, que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
2. No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem 
justificou o afastamento da causa de diminuição de pena do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não somente com base na 
quantidade de droga apreendida, mas também nas 
circunstâncias do crime (transporte de 142,2 kg de maconha 
de um Estado para outros, mediante subterfúgios de 
ocultação da carga espúria, empacotados em meio a outros 
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produtos). Com efeito, a forma como era acondicionada a 
droga, aliado à exorbitante quantidade, não se mostra 
razoável entender que se tratava de situação esporádica, 
revelando a dedicação do agravante a atividades criminosas
.
3. Para modificar o entendimento adotado nas instâncias de 
origem de que a prática do tráfico de drogas e a dedicação em 
atividade criminosa estão configuradas e aplicar a minorante 
prevista na Lei de Drogas, seria necessário reexaminar o 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível na via 
estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 843.670/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024 - grifos acrescidos.)

 

No caso, o acórdão que afastou negou a aplicação da causa de 
diminuição de pena com a seguinte fundamentação (e-STJ, fl. 271).:

"Embora a ré seja primária, conforme certidão de fls. 152/157, ostenta 
nada menos que três condenações por tráfico de drogas, todas já com 
trânsito em julgado. Uma por fato anterior ao do presente feito 
(Processo n. 0097877-33.2013.8.26.0050, trânsito em julgado 
em30.10.2018), duas por fatos posteriores ao do presente feito 
(Processos n  0002316-31.2017.8.26.0635, trânsito em julgado em 
16.11.2018, e n. 0001567-57.2016.8.26.0050, trânsito em julgado em 
22.8.2019). Forçoso reconhecer que a acusada se dedicava a 
atividades criminosas, não fazendo jus ao benefício pleiteado."

 

Extrai-se dos autos que a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 foi afastada com base em elementos concretos e idôneos para indicar a 
dedicação à atividade criminosa da paciente, não apenas com base na quantidade 
de drogas apreendida - 34 porções individuais de cocaína em pó e 102 porções de 
crack (53,6 g) e 119 porções de maconha (199,2 g)  e  a quantia em dinheiro (R$ 
434,90) -, mas das condenações por tráfico de drogas por fato anterior transitadas 
em julgado, demonstrando o legítimo exercício da discricionariedade, que não 
ultrapassou os limites da razoabilidade, proporcionalidade e legalidade.

Para entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de que o 
paciente não se dedicaria a atividades delituosas e/ou não integraria organização 
criminosa, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, vedada na 
via estreita do habeas corpus.

Verifica-se, portanto, que a fundamentação do acórdão está em 
consonância com a jurisprudência dessa Corte Superior, não se observando 
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qualquer constrangimento ilegal a ser sanado de ofício. Sendo assim, a paciente não 
faz jus à aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, §4º da Lei nº 
11.343/06 e a alteração do regime inicial de cumprimento de pena.

Na hipótese dos autos, portanto, a decisão agravada não destoa da 
orientação desta Corte, havendo de ser mantida por seus próprios fundamentos. 
Veja-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DE OFÍCIO. INICIATIVA DO 
JULGADOR. PROVOCAÇÃO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE REDUÇÃO DE PENA. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. MAUS ANTECEDENTES. 
TRÂNSITO EM JULGADO. FATO ANTERIOR AO OBJETO DA 
APURAÇÃO. CERTIDÃO. EXAME APROFUNDADO DAS 
PROVAS. INVIABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
[...]
3. Se há apenas inquérito ou ação penal em curso, não se pode 
falar, por esse único motivo, em prova de dedicação a atividades 
criminosas, valendo as mesmas razões que ensejaram a 
elaboração do enunciado da Súmula 444/STJ e, de forma bem 
específica, o tema 1139/STJ; se há condenação transitada em 
julgado, mas por fato posterior àquele que está em apuração na 
ação penal, também não é possível falar-se em dedicação à 
atividade criminosa, porque no momento da sua prática essa 
dedicação não existia, surgindo apenas posteriormente; 
entretanto, se no momento do julgamento da ação penal por 
tráfico de drogas já houver condenação transitada em julgado 
por fato pretérito, ou seja, cometido em momento anterior ao que 
ensejou a denúncia que está sendo examinada, aí é possível 
inferir-se a dedicação à atividade criminosa, afastando-se a 
causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06.
[...]
6. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no HC n. 758.016/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022.)

 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0391065-4 AREsp 2.493.707 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01054866220168260050  0105486622016826005050082016  
1054866220168260050  105486622016826005050082016  50082016

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRACY KELLY TRINDADE CAMPOS 
ADVOGADOS : ARIANE CAROLINO DE PADUA PASCHOAL - DEFENSORA PÚBLICA 

- SP231546
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRACY KELLY TRINDADE CAMPOS 
ADVOGADOS : ARIANE CAROLINO DE PADUA PASCHOAL - DEFENSORA PÚBLICA 

- SP231546
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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